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    “[...] quem queima livros acaba queimando gente, a violência é uma semente que não se extingue.”




    – Primo Levi


  




  

    APRESENTAÇÃO




    ALESSANDRO SEVERINO VALLER ZENNI1




    Fui prestigiado com a honrosa apresentação do livro do insigne pesquisador Felipe Alves da Silva, intitulado Soberania, direito e violência: democracia e(m) estado de exceção permanente, uma obra atualíssima de acurada investigação sobre filosofia política e direito.




    A vida acadêmica de Felipe surpreende desde os prístinos de sua marcha pela filosofia e o direito, já nas arcadas universitárias até atingir os píncaros na Universidade de São Paulo, em pós-graduação no doutoramento, defende com galhardia a democracia, não sem antes propor uma genealogia do poder e escrutar as vicissitudes do modelo político desde o homo sacer até a esfera da biopolítica e do biopoder na contemporaneidade, denunciando um cenário de exceção que põe à margem do direito o “inimigo” a partir da própria juridicidade com a característica da auto suspensão.




    Categorias específicas são avaliadas no texto constante desse livro emblemático. A soberania do Estado moderno é o ponto de partida de sua reflexão, lançando-se à explanação do modelo hobbesiano, e ainda que a racionalidade buscasse sanar os problemas da violência do poder régio, o contrato social já nasce da exceção, da captura de fora, de maneira que as ideias político-jurídicas próprias da modernidade contêm a fratura da tirania na gênese de sua formação. No rótulo da cidadania reside a gaiola do biopoder e tudo isso em nome do direito.




    A teoria dos direitos humanos não passa incólume a uma posição crítica do autor, tratada como ideologia que possibilita, no jogo da biopolítica e do biopoder, acoroçoar a proteção de uns e excepcionar muitos outros, revelando que, em nome do direito, parte considerável da humanidade é desdenhada em sua condição no regime de exceção, não passando de seres matáveis e indesejáveis que se supõem guarnecidos pelo jus.




    Sintomática a reflexão sobre democracia no modelo constitucional, com notória preocupação com a designada democracia liberal, conquanto, no regime capitalista de indisfarçável selvageria, a renúncia do cidadão a sua manifestação política sob ilusão de que estaria sendo tutelado pelo Estado moderno desemboca em situação difusa: na esfera privada e do mercado é fundamental a isonomia e a autonomia para operação das regras que dali provém e brotam, isso é permitido porquanto o Estado assegura o emblema do bios ou status político a todos, indistintamente, outrossim, sob a regência do laissez-faire e da “mão invisível”, atualmente liberdade econômica, um neofascismo social se implanta, segrega e preda, sem qualquer discussão no plano da esfera pública pelos cidadãos, posto terem renunciado à participação como zoon politikon.




    Especialmente diante de flagrante crise ética do modelo do capital predatório, a ab-rogação do exercício de manifestação política pelo cidadão, conquanto a democracia representativa liberal supõe racionalidade consensual do parlamento, surgem os algozes da política, esse palco fértil de dissuasão provisória de conflitos, para, em seu lugar, prevalecer o domínio do déspota, que, evocando a radicalidade discursiva e o agonismo represado, impõe regime de exceção em nome de uma ditadura popular, inadvertidamente travestida de democracia.




    E, de forma lapidar, manejando a categoria do “campo”, o livro ressalta seu significado espectral, os reflexos nefastos deixados pelo regime de exceção, encontradiços contemporaneamente nos guetos, no cárcere, nos hospitais públicos, nas empresas, no gênero, na raça, ou seja, o “inimigo” fabricado pelo discurso convive com o Estado de Direito, mas dele é excepcionado e deixado ao leu e à morte, sem que o carnífice sofra consequências por isso.




    Ao final, o jurista e filósofo narra a violência e a barbárie, na plenitude das luzes e do progresso, quando a ciência se depara com as mais vultosas descobertas, a tecnologia, eis os instrumentos de que se valem o poder para deliberar sobre as melhores formas de exterminar e aniquilar vidas, reduzindo seres humanos a “muçulmanos”, essa figura exangue que já não se põe em riste e se entrega a não-vida. Aqueles que são abandonados e expurgados são caniços balançados que se vergam à própria fragilidade.




    Em escorço, a pesquisa do autor é coevíssima, profunda na exploração das causas a partir das quais os regimes democráticos estão combalindo, ainda que as Constituições modernas sejam requintadas em garantias e programas emancipatórios, e, não obstante, o panorama de violência e controle, legitimados pelo direito, forjam uma sociedade sectária, dividida, manipulada e notadamente desigual, onde, sob invólucro dos direitos humanos, poucos são tutelados e uma imensa população está as(sujeita)da experimentando condição subumana e indigna. Essa é a marca paradoxal do Estado moderno erigido sob o invólucro do regime democrático: combater a tirania com o fundamento e o limite ao poder soberano, pulverizar a isonomia e a liberdade, promover pessoa humana e, no fim e ao cabo, engendrar “campos” profusos de indignidade e desumanização sob a batuta de um líder soberano aclamado e glorificado, legitimado pelo direito que se auto suspende.




    Nessa perspectiva é que a densa pesquisa entrega ao leitor as fissuras do direito e da política, como primeira etapa, cuja consciência é conditio sine qua non à reconstrução de um caminho de plenitude na realização da condição humana.




    




    

      

        1 Possui Graduação em Direito pela Universidade Estadual de Maringá (1991), Mestrado em Direito Negocial com área específica em Trabalho e Processo do Trabalho pela Universidade Estadual de Londrina (1997) e Doutorado em Filosofia do Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (2004). Pós-Doutor na Universidade de Lisboa. Atualmente é professor efetivo em Direito e Processo do Trabalho na Universidade Estadual de Maringá – UEM, professor da Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas de Cascavel – Univel e professor no curso de Direito da Faculdade Maringá. Tem experiência na área de Direito, com ênfase em Direito Constitucional, Direito e Processo do Trabalho, Filosofia do Direito, atuando principalmente nos seguintes temas: transdisciplinariedade, contemporaneidade, trabalho, prova e dignidade.


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    Entre o passado e o futuro:




    Notas sobre memória na caminhada na 




    neblina dos tempos de exceção




    CAIO HENRIQUE LOPES RAMIRO2




    É com grande honra e singular alegria que recebo o convite para prefaciar tão importante obra, fruto do esforço espiritual e material de jovem professor e jusfilósofo brasileiro Felipe Alves da Silva, alguém do qual posso dar testemunho de sua brilhantíssima inteligência e, com maior confiança, também do caráter e dignidade de que é possuidor, demonstrados na coerência de sua postura ao alinhar a teoria e a prática, como alguém que acredita no poder transformador dos livros e de sua doação para os que caminham conosco, bem como, também, para os que vierem depois de nós.




    De saída, apresenta-se importante começar a reflexão considerando algumas questões colocadas pelo nosso tempo de agora. É possível um diálogo com o tema geral do trabalho de Felipe Alves a partir de um diagnóstico feito pelo poeta e dramaturgo alemão Bertolt Brecht ao tempo das suásticas na Alemanha, a saber, “Eu vivo em tempos sombrios”. Esta é a frase com que Bert Brecht inaugura o poema Aos que vierem depois de nós (An die Nachgeborenen). A reflexão de Brecht nestes versos pode ser lançada como horizonte de análise de nosso tempo, em especial quando consideramos que Hannah Arendt também utilizou a imagem dos tempos sombrios para refletir em sentido de reconhecimento de intelectuais que sofreram perseguições, expurgos e toda a sorte de violências, como, por exemplo, seu amigo Walter Benjamin. Dessa maneira, a ideia de uma temporalidade sombria ainda pode ser utilizada, em especial para refletirmos a respeito das condições de possibilidade de se pensar a conjuntura político-jurídica de nosso tempo.




    O texto de Felipe Alves, ao se preocupar com a categoria jurídico-política do estado de exceção, coloca o objetivo específico de construirmos uma meditação acerca de algumas propostas normativas e discursos que surgiram a partir de lideranças políticas e do mundo dos negócios. Ainda, podemos considerar como foi o circuito do novo vírus corona, catalogado como Covid-19 e, doravante, o trabalho nos ajuda a buscar alguma compreensão do mundo pós-pandemia, possibilitando uma abordagem crítica dos argumentos apresentados por algumas forças políticas e lideranças econômicas, que insistem em minimizar a potência da pandemia, talvez influenciados por discursos que pregam a negação da ciência, bem como a desconfiança com relação às suas instituições e seus atores centrais, reais agentes de produção e divulgação de conhecimento.




    Neste sentido, Felipe Alves não recua e tem a coragem de propor que nosso tempo também é o do domínio da exceção. E, neste momento, conforme nos alertou Walter Benjamin, é possível verificar com mais clareza o choque das perspectivas históricas, ocorrido entre a tradição dos vencedores e a dos oprimidos. No entanto, no que diz respeito a esta última, torna-se necessário à construção de uma memória dos vencidos para que possam melhor se posicionar na luta política, em termos de Benjamin, inclusive, na batalha contra o fascismo. Não parece fácil uma tarefa que tem por objetivo a construção da memória.




    A fim de bem considerar este conceito, mostra-se importante lembrar com Nietzsche que a dimensão da temporalidade é o elemento central e constitutivo do vir-a-ser-humano. A humanidade dos seres humanos – aquela bastante orgulhosa de sua elevação com relação aos outros animais viventes –, liga-se à temporalidade como dimensão constitutiva e consciência de finitude.




    Neste horizonte de perspectiva, falar em civilização, cultura e humanidade impõe uma reflexão acerca das possibilidades da história e, portanto, devem ser considerados os vetores temporais de passado, presente e futuro, porquanto, “é a experiência do fluir do tempo que possibilita a memória do passado, a renovação constante do presente, assim como a expectativa futura de indefinidos instantes presentes renovados”3. De tal modo, pode-se concluir que o vir-a-ser humano é essencialmente temporal e necessária é a experiência do fluxo da temporalidade, dessa forma, é capaz de neutralizar o esquecimento e pode fazê-lo por via da lembrança e da memória. Portanto, “talvez não haja, na inteira pré-história do homem, nada mais sinistro e terrível que sua mnemotécnica. Para que algo permaneça na memória, grava-se a fogo; somente o que não cessa de causar dor permanece na memória”4. Logo, trata-se, para construir a memória dos oprimidos, de recuperar a tradição de suas lutas, mas, também, a lembrança da dor.




    A partir de tais coordenadas, é possível verificar que alguns dos discursos feitos no Brasil acerca da relativização dos impactos do coronavírus na saúde da população, vozes de lideranças políticas e do mundo dos negócios que exibem as raízes escravocratas da razão governamental, isto é, aquilo que Foucault chamou de governamentalidade liberal, surgida em território europeu com o fim da segunda guerra planetária, todavia, encontra-se presente no Brasil desde os idos da invasão colonial, de tal modo, por aqui, na periferia, verifica-se sem nenhum cosmético a crueza da maquinaria teológico-política do capital, comandada desde então pelos senhores de escravos.




    Não é de hoje que as expressões crise e economia caminham juntas e impactam a vida dos viventes. A relação entre estas duas palavras de ordem que desde muito vêm servindo para impor medidas de exceção e restrições de direitos às pessoas, diminuindo seu horizonte de expectativas, não surgiu com o Covid-19. A pandemia apenas nos ajuda a notar que para entendermos os fundamentos de tais discursos é preciso levar bastante a sério o que disse Walter Benjamin em um ensaio de 1921, segundo o qual o capitalismo é uma religião.




    No cenário alemão após o fim da Primeira Guerra Mundial, Walter Benjamin defende a hipótese de que o capitalismo se tornou uma religião, uma vez que “está essencialmente a serviço da resolução das mesmas preocupações, aflições e inquietações a que outrora as assim chamadas religiões quiseram oferecer resposta”5. Para os nossos dias, talvez o ponto fundamental para pensar com Benjamin é o do reconhecimento do capitalismo como uma religião que se mostra implacável, em certo sentido a mais feroz e irracional das imagens do espectro religioso, na justa medida em que não conhece redenção e nem trégua. Benjamin destaca que três são os traços que podem ser identificados na estrutura religiosa do capitalismo, a saber: o culto; a duração permanente do culto e a culpa. Dessa forma, o capitalismo é uma religião cultual sob a qual o utilitarismo ganha as feições religiosas e, não obstante, o culto é permanente, significa dizer que não há piedade, pois “para ele, não existem ‘dias normais’”6. Portanto, trata-se de um culto não expiatório, mas, isto sim, culpabilizador, sendo, talvez, o primeiro caso de uma religião com este traço de característica.




    Para Benjamin, este seria um aspecto monstruoso, que pretende uma universalização da culpa e busca a retirada do interesse de Deus pela expiação, rompendo, de tal modo, com a transcendência divina, logo, Deus “não está morto; ele foi incluído no destino humano”7. A inclusão de Deus no destino humano pelo capitalismo pode significar a sua inserção na esfera mítica da legalidade – conforme apresentado por Benjamin em Destino e Caráter –, o que significa a possibilidade de uma indistinção entre lei e vida e, consequentemente, a total administrabilidade dos seres (sobre)viventes e, além disso, “até a culpabilização final e total de Deus, até que seja alcançado o estado de desespero universal”8, o que implicaria no reconhecimento da religião não mais como a possibilidade de reforma do ser, mas, sim, o seu esfacelamento. Por conseguinte, na leitura de Giorgio Agamben, o capitalismo celebra um culto permanente cuja liturgia é o trabalho e o horizonte único de perspectiva é o dinheiro, portanto, “Deus não morreu, ele se tornou Dinheiro”9.




    Neste horizonte de perspectiva, parece interessante a incursão jusfilósofica do trabalho de Felipe Alves da Silva, inclusive para pensar a questão teológico-política brasileira, em especial para considerar criticamente a ideia paradisíaca acerca do Brasil. Tal abordagem nos parece fecunda na exata medida em que desde as origens há uma parte do mito de invenção do Brasil que o constrói pela sagração das terras tupiniquins. Marilena Chauí em interessante livro, a saber: Brasil: mito fundador e sociedade autoritária, bem trabalha esta questão e nos fornece interessante percurso de reflexão, sendo que, de saída, coloca o Brasil para além da descoberta ou achamento de Cabral e o vincula a uma construção histórica e cultural. Assim, o país que tem um dos títulos mais perversos do mundo, o da brutal desigualdade, foi inventado pelos portugueses como uma “terra abençoada por Deus”, o que pode ser verificado nos textos de Pero Vaz de Caminha e em Afonso Celso.




    A hipótese da terra abençoada pode ser compreendida como elemento mítico do sentido teológico-político que impacta o imaginário brasileiro. A tomada da terra no novo mundo pelos europeus se vincula a disputa bélica colonial, com o domínio do mar e a expansão do sistema capitalista, em busca de novos mercados e possibilidades de enriquecimento. Neste sentido, os mapas da era das navegações são cartografias que descrevem o real conhecido a partir do centro do mundo, ou seja, a Europa; mas, também, possuem uma alta carga teológico-mitológica, uma vez que indicam a possibilidade do místico, do fabuloso. Há um Mundo Novo a ser “descoberto”, indicado nos textos bíblicos e escritos medievais. Especialmente esses últimos ressaltam as “Ilhas Afortunadas ou Bem-aventuradas”, lugar bendito onde a primavera e a juventude serão eternas.




    Estas terras, conforme nos diz Chauí, constam nas tradições fenícias e irlandesas. Os fenícios a designam como Braaz e a tradição monástica irlandesa as nominam como Hy Brazil, tendo sido incluídas nos mapas entre 1325 e 1482, a oeste da Irlanda e ao sul dos Açores como Insulla de Brazil ou Isola de Brazil, o que se faz presente nas missivas encaminhadas por Vaz Caminha ao rei português, dando notícia do achamento e ocupação (ocuppatio) do Brasil, ou seja, para além do sentido histórico-geográfico, justifica-se a invasão por meio dos institutos jurídicos do direito público europeu. Chauí destaca que podemos encontrar na correspondência dos navegantes, bem como nos diários de bordo, nos ensaios e livros dos evangelizadores franciscanos e jesuítas uma remissão ao termo Oriente. O sentido está para além de uma referência a países como Índia, China e Japão, povos com quem o Ocidente faz negócios e, também, pretende uma dominação político-militar, desse modo, Oriente também simboliza a localização do Jardim do Éden.




    Com apoio em textos da literatura latina, em especial Virgílio, Ovídio e Plínio (o velho), o cristianismo do medievo vai construir uma imagem mítica do paraíso terrestre, inclusive com a descrição de sua localização. Ainda, Oriente carrega o sentido de um retorno à origem e, no período do renascimento, essa literatura latina é fortemente retomada por correntes proféticas e propostas milenaristas. Em linhas gerais, o paraíso terrestre é descrito como lugar de paz e abundância com temperatura amena onde se encontram pessoas dóceis e cordiais, como dito uma primavera eterna contra o outono do mundo.




    Ainda, os textos dos navegantes estão carregados dessas imagens e, segundo Chauí, em uma de suas visitas, Cristóvão Colombo da notícia ao rei de que encontrou o paraíso terrestre. Assim, os documentos dos colonizadores europeus descrevem o achamento como novo e outro, pois diferente da Europa e um retorno à origem, ou seja, um regresso ao jardim perfeito. Dessa maneira, essa perspectiva constitui a imagem mítica fundadora do Brasil e se desdobra em uma proposta teológico-política de um ideário teocrático das elites dominantes do país que professam valores espirituais conservadores que são bem ilustrados pelo entendimento de Francisco Campos, a saber: Família, Propriedade e Religião10.




    Desse modo, nota-se um país e um povo escolhidos pela força divina para estar na Natureza e fora da História, significa dizer que existem apenas essa “civilização” ordeira e pacífica e Deus que olha por ela, o que torna compreensível a forte presença do mito salvacionista, ou seja, de que nos momentos de crise da ordem e do progresso surgirá um enviado do céu para combater o mal encarnado nos inimigos da nação, invariavelmente aqueles que se revoltam e protestam, por exemplo, contra a violenta desigualdade e seus desdobramentos, herança marcante e presente no último território de escravidão das Américas.




    Para Roberto Schwarz, qualquer debate no Brasil deve levar em consideração um ponto de partida incontornável, qual seja, o de que em terras brasileiras dominou a prática abominável da escravidão e de que em seu tempo “estávamos aquém da realidade a que esta se refere; éramos antes um fato moral, ‘impolítico e abominável’. Grande degradação, considerando-se que a ciência eram as Luzes, o Progresso, a Humanidade, etc”11. O texto de Schwarz nos ajuda a perceber que no horizonte sombrio da periferia do capitalismo há o domínio pela exceção, algo que se anuncia sem cosméticos jurídicos e, ao longe, escuta-se o ribombar dos tambores de obscuros bárbaros negacionistas de toda ordem inspirada no constitucionalismo da Luzes. Por aqui, a senzala pode, portanto, ser o ponto de partida da memória dos vencidos, bem como ser caracterizada como um campo biopolítico em que se operava uma exclusão-inclusiva, ou seja, uma relação de exceção em que se exclui a vida dos escravos de toda proteção jurídica e a inclui na forma da lei como coisa (res) a ser apropriada; o que nos autoriza a reconhecer a senzala como um espaço de exceção e de indeterminação jurídica e submissão à vontade arbitrária do senhor, na qual deitam as raízes de alguns dos discursos e práticas políticas dos vencedores – ou para lembrar Raymundo Faoro, dos donos do poder –, no Brasil.




    Diante do que restou dito até aqui, para a tradição dos oprimidos, torna-se imperioso reconhecer que a abolição da escravidão em 1888 não foi o fim desta história. A recuperação da memória no sentido da defesa das lutas populares no Brasil parece algo urgente em tempos de exceção e de assassinos da memória, pois para estes últimos à única forma de razão é a luta política, ou seja, trata-se da defesa dos valores espirituais ameaçados que atingem o irracional, significa dizer que a hipótese de uma nova razão de estado que, de acordo com Foucault, Dardot e Laval, é a uma razão de estado mínimo que se apresenta como nova razão do mundo e que aposta na guerra civil, encontrando como base de sustentação a veridição do mercado e sua jurisdição de fato na utilidade, por aqui, já de algum tempo, apresenta-se sem disfarces, clamando pelo irracional em sentido teológico-político, logo, trata-se de um culto permanente, cuja liturgia é o trabalho e o objeto é o lucro.




    Não obstante, importa considerar o traço culpabilizador deste culto permanente. Há um movimento monstruoso de ampliação da consciência de culpa. Por esta via, já que não se mostra possível a expiação da culpa e, ainda, com a inclusão da esfera da transcendência de Deus no destino humano, pode-se mesmo notar que culpabilização universal e total implica em um estado de desespero universal como esfacelamento do ser. Por aqui, parece fazer sentido questionar o significado teológico-político do trabalho, em especial a leitura de que o trabalho pode dignificar a existência do ser humano, inclusive com a possibilidade de alcançar uma vida tranquila. Ainda, importante observar que há uma possibilidade de leitura da experiência cristã como o primeiro experimento religioso autodefinido em termos econômicos, conforme se verifica nas interessantes abordagens de Eletra Stimilli e Giorgio Agamben.




    A partir de tais coordenadas, considerando o diagnóstico de Benjamin, o capitalismo se desenvolve de forma parasitária em relação ao cristianismo e sua dinâmica cultual permite a tomada de consciência apenas da culpa e não da relação de exploração que se encontra na base de tal perspectiva econômica. Ora, o que se pretende destacar é que com uma abordagem crítica se mostra possível estilhaçar o espetacular jogo de espelhos que obscurecem a visão da exploração, em especial quando se examina a questão do trabalho. A retórica do capital nas origens do estado de direito moderno é a de que a relação de trabalho se estabelece a partir de um contrato entre sujeitos de direito que negociam livremente suas mercadorias no mercado. Contudo, é interessante notar que - no capitalismo industrial e na sociedade salarial -, os capitalistas (proprietários dos meios de produção) se dirigem ao mercado para comprar as peles daqueles que só possuem sua força de trabalho (de vida) para oferecer no mercado. Assim, muitas lutas foram travadas em nome do reconhecimento de direitos sociais como limitação de jornada de trabalho, melhores condições salariais, etc.




    Por esta via, verifica-se o acerto do diagnóstico de Felipe Alves da Silva quando, em diálogo com poderosos interlocutores como Carl Schmitt, Walter Benjamin, Giorgio Agamben, Jacques Derrida e Oswaldo Giacoia Junior, bem como, também, com fortes companheiros de caminhada como Roberto Bueno e Alan Ibn Chahrur, tem a coragem de apontar a questão da violência e sua relação com o direito e a democracia, por meio da exceção quando afirma que:




    […] há uma tendência a recorrer a essas medidas em tempos de crise ou perturbação. Em tempos de instabilidade econômica, por exemplo, uma série de precarizações na esfera trabalhista são colocadas em discussão sob o pretexto de “combate” à crise. Ora, se a crise no sistema de produção capitalista se manifesta de forma cíclica, então consequentemente a utilização de mecanismos excepcionais torna-se algo banalizado e habitual. Entretanto, não é só na esfera trabalhista que se vê a exceção como regra, significa dizer, o que mais se vê no contexto atual brasileiro é a constante aplicação de medidas excepcionais inclusive no “combate” à corrupção.




    Neste sentido, dialogando com a reflexão de Felipe Alves, há que se reconhecer a dinâmica das relações sociais e, portanto, que o capital se modifica. Por consequência, as formas de exploração do trabalho. Por este caminho, parece interessante uma aproximação com a literatura a fim de observar a investida contra o trabalho no campo e o impacto na forma de vida campesina. Neste ponto, vale a pena a leitura de John Steinbeck e seu seminal As vinhas da ira, que também conta com versão para o cinema. O romance de Steinbeck é uma verdadeira denúncia do sofrimento imposto às famílias campesinas dos Estados Unidos da América, uma vez que o sistema financeiro – que na narrativa toma a imagem espectral e impessoal do banco –, impõe aos pequenos proprietários o abandono de suas vidas na esperança de algo melhor na terra prometida da Califórnia.




    É curioso notar a desmistificação de alguns símbolos da liberdade como a famosa Rota 66. No texto a estrada rumo a Califórnia é exposta como espaço em que as pessoas ávidas por trabalho se deslocam em sofrimento para o futuro incerto, isto é, não há uma relação imediata entre a famosa rodovia e a liberdade. O cenário de migração simboliza a ruptura de relações de amizade, familiares e, além disso, é palco de inúmeras violências. O deslocar-se dos personagens, em especial da família Joad, é um verdadeiro caminhar na neblina, acreditando em panfletos de propaganda com ofertas de bons trabalhos e salários, todavia, pelo caminho há rumores de falsas promessas feitas para pessoas que, ao perderem tudo, estão dispostas a matar por um trabalho.




    Assim, ao chegar na terra prometida californiana é possível notar a bela paisagem, campos prenhes de frutos e celeiros abarrotados. Todavia, logo se verifica que o trabalho é escasso, uma vez que a propaganda arrastou milhares de pessoas que vendem sua força de trabalho sem nenhuma condição de negociar valores salariais. Desse modo, as companhias, bancos e latifundiários pagam o que bem entendem (25 centavos por hora) aos trabalhadores e trabalhadoras (inclusive crianças), com algumas cenas de repressão a organização dos campesinos. Logo, os lindos campos apinhados de frutas da Califórnia se apresentavam como o inferno para homens, mulheres e crianças que morriam de fome. Steinbeck parece pretender deixar como ponto importante a ignorância do patronato quanto a tênue linha que divide e separa a fome e a ira.




    A partir de As vinhas da ira é possível notar que a dignidade atrelada ao trabalho não se apresenta de maneira tão imediata quando há uma violenta forma de exploração das pessoas. Neste sentido, é interessante notar que as mudanças do capitalismo impactam a vida e a dinâmica social e, no que tange ao trabalho, parece possível identificar a ira e a revolta como algo que permanece. Em determinado momento se imaginou que o avanço da técnica e da tecnologia poderia auxiliar a melhoria das condições de trabalho. Todavia, o que se verifica com a ascensão da ideologia neoliberal a partir dos 1960 foi a criação da sociedade do espetáculo e da figura ideológica do empreendedor e, por consequência, a transferência dos riscos da atividade para o trabalho, o que está fortemente atrelado à ideia de culpa e culpabilização, uma vez que os próprios trabalhadores são agora empreendedores de si mesmos, são os responsáveis por serem sujeitos-empresa, isto é, o conhecido CEO de MEI, como se diz na vulgata jurídico-empresarial do inferno do trabalho brasileiro.




    Por mais que seja possível notar a permanência desta ideologia do Estado de bem-estar empresarial, há interessantes abordagens a respeito da ira e da revolta que começam a eclodir na dinâmica infernal do capitalismo contemporâneo, que retirou a forma do trabalho. Uma referência de leitura que aborda tal questão é o livro do grupo de militantes na neblina, a saber, Incêndio: trabalho e revolta no fim de linha brasileiro. O livro é uma coletânea de textos — alguns escritos no período pandêmico —, que pretende analisar criticamente a conjuntura sociopolítica e o mote central é o trabalho. Há um diagnóstico do fim da sociedade salarial, isto é, o que outrora foi o mundo do trabalho formal no sentido da legalidade da relação de emprego, hoje não existe mais, uma vez que a exceção é a regra, isto é, a informalidade não só prevalece, mas, também, contribui para que a relação de exploração do trabalho não seja compreendida mais como trabalho. Os “personagens centrais” não são os campesinos em deslocamento, mas, por exemplo, entregadores de aplicativos, trabalhadore/as de telemarketing e funcionários de uma livraria que descreviam uma situação violenta de assédio moral como sendo o “masterclass de fim do mundo”. Destacam que no cotidiano dos trabalhadores de telemarketing é comum a comparação do ambiente de trabalho com senzalas.




    Assim, os caminhantes na neblina apresentam um interessante rastreamento das mutações da exploração laboral e fazem um diagnóstico “do cotidiano massacrante de trabalho nas cidades”. Portanto, é importante trazer o trabalho para o centro da reflexão política. Dessa maneira, torna-se possível uma aproximação da narrativa literária de Steinbeck e dos textos dos militantes da neblina, haja vista que os trabalhos sem forma do mundo contemporâneo investem sobre a vida, consumindo cada segundo desta última, gerando, como seu maior produto o controle e, além disso, o sofrimento.




    Para Felipe Alves:




    No estado permanente de usurpação de direitos que se pauta em fundamentos fajutos de combate a crises e manutenção de ordem de cunho econômico ou social – mais econômica que social, se o que estamos investigando está correto –, é preciso ressaltar que o conceito de ordem não é um conceito neutro e, em termos operacionais, no que diz respeito a processos de tomada de decisões políticas, estabelecer os critérios e o âmbito do que pode ser considerado estado crítico, necessitando, assim, de um suposto reestabelecimento da ordem via medidas de exceção, envolvem diretamente escolhas que refletem as estruturas política e ideológica dominantes, qual seja, de garantia do modo de produção capitalista e sistema econômico-político liberal. O estado de necessidade, longe de apresentar-se como um dado objetivo, implica, ao contrário, juízos subjetivos relativos ao objetivo que se quer atingir.




    Para melhorar nossa condição na luta política – inclusive contra o fascismo –, talvez seja mais importante para a tradição dos oprimidos, compreender, com Felipe Alves e Giorgio Agamben que, já fazem alguns decênios, há uma relação umbilical entre crise e economia, desse modo, a exceção torna-se a regra de funcionamento normal do capitalismo em nosso tempo e “se trata de um funcionamento que nada tem de racional”12. Assim, Brecht nos alertava – no momento sombrio da Alemanha sob o domínio nazista –, no poema Quando o crime acontece como a chuva que cai que alguém chega a um balcão com uma carta após o horário de atendimento, mas “o balcão está fechado./ como alguém que quer prevenir a cidade contra uma inundação, mas fala outra língua: ele não é compreendido./ Como um mendigo que bate pela quinta vez numa porta onde já recebeu algo quatro vezes: pela quinta vez tem fome./ [...] Assim chegamos e relatamos que se cometem crimes contra nós./ Quando pela primeira vez foi relatado que nossos amigos estavam sendo mortos, houve um grito de horror./ Centenas foram mortos então./ Mas quando milhares foram mortos e a matança era sem fim, o silêncio tomou conta de tudo”. Logo, Como eu não me importei com ninguém, “Primeiro levaram os negros; Mas não me importei com isso; Eu não era negro /Em seguida levaram alguns operários; Mas não me importei com isso; Eu também não era operário / Depois prenderam os miseráveis; Mas não me importei com isso; Porque eu não sou miserável; Depois agarraram uns desempregados; Mas como tenho meu emprego também não me importei; Agora estão me levando; Mas já é tarde; Como eu não me importei com ninguém; Ninguém se importa comigo”.




    Dirá, então, Felipe Alves:




    Ocorre que a crise não é algo aleatório, um acaso, ela é pensada e utilizada pelo Estado a fim de legitimar seus interesses e manter o status quo, fazer com que a população aceite as imposições, docilizando, domesticando, adestrando os indivíduos, seja de forma política: fazendo com que estes indivíduos não se rebelem contra os atos do Estado, seja de forma econômica: mantendo a escravidão assalariada destes indivíduos, fazendo com que continuem vendendo sua força de trabalho e recebendo o mínimo social como retribuição, produzindo mais do que lhe é pago e gerando lucro. Em termos de uma tradição dos oprimidos, esse estado de exceção econômico é e sempre foi, na verdade, a regra.




    Por esta via, nota-se que a consciência do sofrimento e o rebaixamento do horizonte de expectativas no que tange às possibilidades de trabalho do mundo contemporâneo permitem observar que a ira e a revolta podem se apresentar como o desespero universal no qual, conforme Benjamin, pode-se depositar alguma esperança de superação da ambígua e algo demoníaca condição de culpabilização, sendo esta a última a única oferta a ser distribuída na sociedade do espetáculo.




    Assim, o trabalho de Felipe Alves parece dialogar com a poesia de Bert Brecht para nos convocar a perceber que o leito do rio nos contém com força e violência, dessa maneira, talvez seja necessário considerar e tomar consciência de que a mudança só se fará pela via da memória da tradição dos oprimidos e da ação política, oportunidade em que poderemos nos assemelhar – como alerta Brecht –, à “corrente impetuosa” e “a tempestade que faz dobrar as bétulas”, ou seja, uma memória da dor, para a ação de uma potência destituinte no presente e que pode constituir no futuro laços de convivência em comum como uma nova forma de sociabilidade.
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    INTRODUÇÃO




    “Se fosse possível e desejável resumir em uma única fórmula o atual estado do mundo, eu não pensaria duas vezes: estado de sítio”. É com essas palavras que o filósofo brasileiro Paulo Arantes13 descreve o tempo presente, algo já apontado em meados do início dos anos 2000 – o que certamente evidencia a capacidade de leitura conjuntural e de prognósticos do filósofo. Mas quais os elementos para tal diagnóstico? Se de fato vivemos em um estado de sítio – estado de emergência, urgência ou exceção – permanente, conforme sugere o autor, o que isso significa ao se pensar em uma sociedade com pretensões democráticas? O que resta do regime democrático? Podemos falar ainda de democracia?




    Em tempos de crise econômica e/ou social, na manutenção da lei e da ordem a democracia recorre a medidas de exceção não raro consideradas antidemocráticas. Desse modo, o dito Estado Democrático de Direito possui relação direta com o estado de exceção, vez que este último entra em vigor justamente quando o primeiro se encontra ameaçado. A maneira como essa forma jurídica e política opera é que ela suspende a si própria para combater a possível ameaça contra o Estado e as instituições democráticas, sendo imprescindível analisar a situação que resulta da sistemática ampliação dos poderes governamentais via institutos excepcionais.




    Ora, do exposto podemos inferir que há um grave problema, vez que recorrer a medidas excepcionais – muitas das vezes autoritárias – para manter o regime democrático por si só indica ou aponta para problemas sérios nas democracias contemporâneas ocidentais. Dito de outro modo, significa dizer que em nome da garantia da lei e da ordem ou, se preferirmos, quando a democracia está ameaçada, recorre a dispositivos que prevê o uso de medidas excepcionais justamente para preservá-la. Isso se mostra problemático na medida em que para garantir a vigência da constituição há a possibilidade de se recorrer a um dispositivo que justamente faz com que ela seja, de forma total ou parcial, temporariamente suspensa.




    A definição de Carl Schmitt sobre a soberania, que soberano seria aquele que decide sobre o estado de exceção, expõe a forma com que o ordenamento jurídico é constantemente assombrado pela possibilidade legal de sua suspensão, quer dizer, a exceção enquanto constitutiva do Estado Democrático de Direito. Ao fim e ao cabo, o que se verifica é que a exceção constitui a espinha dorsal da soberania.




    Nesse sentido, tomando como base a obra do filósofo italiano Giorgio Agamben e do filósofo e jurista alemão Carl Schmitt, os textos aqui reunidos visam sobretudo investigar a questão da relação entre a democracia e a sua suspensão, analisando inclusive as suas ramificações ou consequências na atualidade: medidas excepcionais são constantemente utilizadas sob o pretexto de combate a crises. A banalização no uso de tais institutos que, via de regra, seriam de contenção, coloca em xeque a própria democracia enquanto melhor regime possível de organização política – tal como foi considerada em alguma medida pela tradição do pensamento político.




    Com esse horizonte, o primeiro capítulo inicia-se abordando o argumento hobbesiano de fundamentação do poder soberano, vez que se trata de um autor importante na Filosofia Política no que se refere a pensar seriamente o Estado moderno – e constitui fonte importante para ambos os autores norteadores do presente estudo –, tratando também sobre a relação intrínseca entre direito e violência e sobre o problema da exceção enquanto espaço de indistinção entre fato e direito no qual a lei está em vigor mas não se aplica, para, enfim, partindo de dois conceitos já em discussão nos helênicos, qual seja, bios e zoé, respectivamente a vida qualificada na Polis e a mera vida no sentido biológico, analisarmos a inserção da vida nua – conceito chave na obra agambeniana – no âmbito da política e dos cálculos do poder para, passo seguinte, pensar criticamente as declarações de direitos sob a ótica dos que se encontram à margem, quer dizer, dos que não possuem tutela pela norma jurídica, estando à mercê da decisão soberana.




    Na sequência, o segundo capítulo tenta problematizar não só a relação íntima entre Estado Democrático de Direito e estado de exceção, como também a argumentação agambeniana de que a exceção configura o paradigma da política contemporânea. O que significa uma tal afirmação? Dispositivos que deveriam ser estritamente utilizados em casos excepcionais tornam-se, agora, medidas de governo. Mais ainda, partindo de argumentação já presente em Schmitt da evolução do estado de exceção militar-policial ao econômico-financeiro, tentamos investigar que institutos excepcionais consistem, no fundo, a forma jurídica por excelência do liberalismo, colocados em cena sob qualquer ameaça de crise econômica. Mobilizados esses conceitos, podemos inclusive analisar o que resta da ditadura militar no ordenamento jurídico brasileiro, isto é, demonstrar que apesar da transição para o regime democrático, ainda há resquícios do regime ditatorial no atual texto constitucional brasileiro.




    Na esteira do pensamento agambeniano, levando adiante que o campo de concentração e extermínio é o espaço que se abre quando o estado excepcional está em vigor e que o estado de exceção é o modo por meio do qual o poder eliminar categorias inteiras de indesejáveis que, por qualquer razão, não são considerados integráveis ao sistema político e social, a proposta do capítulo final é tratar essencialmente sobre o campo de concentração e extermínio, tendo como ponto central a violência e barbárie perpetrada e o testemunho dos que do Lager retornaram. Com isso, ao se propor a analisar o testemunho dos sobreviventes, faz-se necessário compreender a dificuldade do sobrevivente em falar em nome daqueles que no campo pereceram. Nos pareceu importante examinar essa problemática no capítulo final do trabalho, porque se a soberania moderna se define como o poder de decisão quanto à suspensão do ordenamento jurídico, então o campo de concentração seria o modelo de inteligibilidade e funcionamento de uma biopolítica tornada total, pois o campo demarca o espaço anômalo de vigência absoluta de um poder que se torna efetivo e se aplica pela suspensão da norma. Mais do que isso, a relação entre os capítulos está no fato de que a testemunha integral, aquele que vivenciou toda a experiência do Lager, é criação do campo enquanto espaço anômalo de produção do impossível. O campo de concentração é o espaço por excelência de produção da vida nua, sendo imprescindível que tratemos a respeito da dificuldade e dever dos sobreviventes em testemunhar o que, no campo, fora perpetrado. Contudo, ressalvamos que apesar de examinar a hipótese de um problema no Estado Democrático de Direito implicaria em antes desenvolver satisfatoriamente cada um dos conceitos mobilizados, o presente estudo não teve quaisquer pretensões de colocar fim à discussão, não só em razão da dificuldade – e, talvez, impossibilidade – da tarefa, como também, especialmente, em virtude das inúmeras limitações do autor.




    Como diz Schmitt14, no Prólogo da segunda edição d’A ditadura, também a ciência do direito público estaria obrigada a ter consciência dos problemas de seu tempo. Assim se justifica o presente estudo: partindo de alguns conceitos de Agamben, Schmitt e seus interlocutores, pensar criticamente o Estado Democrático de Direito contemporâneo e sua relação intrínseca com o estado de exceção. A crítica, nesse sentido, não se coloca na trilha de voltar-se apenas contra esse modo de organização ou mesmo contra as Declarações de Direitos, mas se propõe a examinar a realidade a partir de certos elementos tendo como finalidade a mudança ou supressão dessa realidade. Ainda que o presente estudo não tenha condições suficientes para tal e nem se propõe a fazê-lo, conceitos mínimos são mobilizados na tentativa de diagnosticar problemas contemporâneos ainda longe de serem resolvidos.
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    CAPÍTULO 1




    SOBERANIA E EXCEÇÃO




    1.1 HOBBES: RAZÃO E FUNDAMENTO DO ESTADO MODERNO




    Em geral, tradicionalmente liga-se o caráter originário do poder soberano ao conceito de soberania, numa tentativa de racionalmente justificar a relação de mando e obediência. Esse caráter é originário no sentido de fundamento de si próprio. O que se denomina de teoria da soberania diz respeito a teorias que buscam explicar e justificar o poder por sua causa eficiente. A soberania seria a efetividade da força pela qual as determinações das autoridades são observadas e tomadas de observância incontrastável mesmo por meio da coação. O porquê de se obedecer a alguns e não a outros, ou mesmo com que objetivo se obedece, são temas caros à soberania, justificadora e causa eficiente da obediência civil.




    Carl Schmitt15, em Politische Theologie, afirma que dentre todos os conceitos jurídicos, o conceito de soberania seria um dos mais importantes. Nessa linha caminha o entendimento do filósofo brasileiro Oswaldo Giacoia Jr., para quem o jurista austríaco Hans Kelsen também teria reconhecido, na soberania, “um dos conceitos mais difíceis e controversos da doutrina moderna do direito público”, no qual o fenômeno da soberania só se tornaria inteligível, segundo categorias jurídicas, “quando posto em conexão com o Estado e, por essa via, com o ordenamento jurídico”16.




    Dada à importância da contribuição do filósofo inglês Thomas Hobbes para a reflexão acerca da fundação do Estado17 civil moderno, pretende-se pontuar, ainda que minimamente, os argumentos centrais a respeito de como se daria propriamente a passagem do estado de natureza para o Estado civil moderno – com isso fundamentando o poder soberano –, tendo como escopo especificamente a primeira parte de sua obra “Leviatã ou Matéria, Forma e Poder de um Estado Eclesiástico e Civil”, que diz respeito ao sujeito que iria compor o potencial Estado civil a ser elaborado.




    Hobbes faz toda uma movimentação teórica no sentido de pensar uma condição pré-contratual da sociedade civil, denominando de estado de natureza, no qual os indivíduos se encontravam inseridos em um estado constante de conflito, surgindo, então, o Estado civil como a única alternativa racional para se atingir a paz. Nesse sentido, esse estado natural é compreendido como uma condição anterior à sociedade e à fundação do moderno Estado civil. Nessa linha, refletindo sobre a condição natural do homem, Hobbes18, no capítulo XIII, apresenta:




    A natureza fez os homens tão iguais, quanto às faculdades do corpo e do espírito que, embora por vezes se encontre um homem manifestamente mais forte de corpo, ou de espírito mais vivo do que outro, mesmo assim, quando considerado tudo isto em conjunto, a diferença entre um e outro homem não é suficientemente considerável para que qualquer um possa com base nela reclamar qualquer benefício que o outro não possa também aspirar, tal como ele. Porque quanto à força corporal o mais fraco tem força suficiente para matar o mais forte, quer por secreta maquinação, quer aliando-se com outros que se encontrem ameaçados pelo mesmo perigo.




    O filósofo inglês pensa o estado de natureza a partir do indivíduo – por isso dedica toda a parte inicial da obra tratando sobre teoria do conhecimento – e, como ficou expresso no trecho supracitado, destaca que as diferenças entre os homens, no que diz respeito ao corpo e ao espírito, quando tomadas em conjunto, não são percebidas de forma considerável, uma vez que a eventual desigualdade do mais fraco, por exemplo, poderia ser compensada por sua astúcia e assim por diante. No entanto, na natureza humana, Hobbes inscreve três elementos que incitarão a discórdia, a saber: “primeiro, a competição; segundo, a desconfiança; e terceiro, a glória”19. Cada um desses elementos leva os homens a atacarem-se mutuamente por motivos diversos – citando como exemplos também o lucro e a dominação, a segurança e a reputação.




    Esses elementos descritos por Hobbes como intrínsecos à natureza do homem destacam a possibilidade de agir visando a dominação e subjugação do outro. Todavia, isso não significa necessariamente uma maldade intrínseca ao ser humano, sendo possível o seguinte questionamento: o que difere a ação do homem no estado de natureza de um animal que mata instintivamente para sobreviver? Na formulação de uma possível resposta seria preciso reconhecer que há no homem um elemento fundamental que o difere dos outros animais, qual seja, o elemento racional, quer dizer, fala-se em subjetividade para referir-se ao indivíduo como fundamento do Estado moderno.




    Com a ênfase na noção de subjetividade, o fundamento do campo do político passa a ser considerado o indivíduo como sujeito de seu pensamento e de suas ações, o que, em outros termos, significa falar do indivíduo como sujeito político. Dito de outra maneira, a reflexão política moderna, em geral, partirá do pressuposto de que há um sujeito pensante que é também um sujeito político, portador de direitos e deveres mínimos. A sociedade, por sua vez, será concebida como fundada em indivíduos; da associação deles é que nasceria a sociedade civil. Tal associação será entendida em termos de um pacto social ou um acordo que assegure direitos mínimos de proteção desses sujeitos no Estado que os governa.20




    O homem é dotado de linguagem, podendo, assim, voluntariamente deliberar de forma prudente e reconhecer racionalmente a necessidade de cessar o estado de guerra por intermédio do estabelecimento de um pacto. Esse ponto é importante, pois será necessário mobilizar a razão para delimitar os termos do pacto, e é justamente daqui que decorre a importância da linguagem, pois é através dela que a razão se expressa e que a sociedade civil seria articulada. Assim, pode-se dizer que é por essa razão que Hobbes tentará fundamentar como se dá o conhecimento no homem, nos capítulos que antecedem o XIII, iniciando sua obra tratando do homem que, posteriormente, irá constituir o Estado civil – homem este que é, portanto, detentor de razão21.




    Nota-se que há, nessa condição, a noção de ausência total de limitação aos indivíduos situados no estado de natureza, isto é, os homens são integralmente e igualmente livres, bem como de que suas ações são marcadas por suas paixões e, em virtude da extrema liberdade e da ausência do Estado, os homens vivem em uma condição de guerra perpétua “que é de todos os homens contra todos os homens”22. Ainda no capítulo XIII, o foco principal de Hobbes paira na questão de que se observe a dramática situação em que estão inseridos os homens no estado de natureza, uma vez que não existe um poder comum que possa manter e garantir o respeito entre os indivíduos. Noutros termos, o estado de natureza não contém em si uma instância capaz de frear a potência ilimitada que marca a natureza humana, ou de limitar e conter os elementos inscritos como fundadores da discórdia entre os homens. Sobre esta condição de igualdade existente no estado de natureza e seus pormenores, diz ele:




    Desta igualdade quanto à capacidade deriva a igualdade quanto à esperança de atingirmos nossos fins. Portanto se dois homens desejam a mesma coisa, ao mesmo tempo que é impossível ela ser gozada por ambos, eles tornam-se inimigos. E no caminho para seu fim (que é particularmente sua própria conservação, e as vezes seu deleite) esforçam-se por se destruir ou subjugar um ao outro. E disto se segue que, quando um invasor nada mais tem a recear do que o poder de um único outro homem, se alguém planta, semeia, constrói ou possui um lugar conveniente, é provavelmente de esperar que outros venham preparados com forças conjugadas, para desapossá-lo e privá-lo, não apenas do fruto de seu trabalho, mas também de sua vida e de sua liberdade. Por sua vez, o invasor ficará no mesmo perigo em relação aos outros.23




    Como destacado, os homens nesse estado hipotético estão inseridos em uma situação de constante conflito e se encontram entre a esperança de atingir seus fins e o medo de serem subjugados ou mortos. Nesse estado, Hobbes entende que enquanto os homens viverem sem um poder comum “capaz de manter a todos em respeito, eles se encontrarão naquela condição a que se chama guerra; e uma guerra que é de todos os homens contra todos os homens”24, porque não tiram prazer algum da companhia uns dos outros, pelo contrário, sentem um enorme desprazer. Apresentando essa argumentação e a partir de tal diagnóstico da potencialidade de uma ação marcada pela ambição e pelo egoísmo, somado a sentimentos como inveja e medo, é que Hobbes apresenta propriamente a condição natural do ser humano no que tange à sua felicidade e miséria: “[...] a vida do homem é solitária, pobre, sórdida, embrutecida e curta”25. Com isso, nota-se que Hobbes rompe com Aristóteles no que se refere à definição do ser humano enquanto sendo por natureza racional e sociável, sobretudo no ponto em que, para o filósofo inglês, o ser humano não seria naturalmente sociável, pelo contrário, teriam desprazer da companhia uns dos outros.




    Mas note-se que isso não significa que sejamos avessos ao contato com o outro. Penso que Hobbes não coloca o peso de sua argumentação no ser o homem sociável ou não; seria equivocado entender que ele apenas substituísse a afirmação aristotélica de uma natureza humana sociável por outra de sinais trocados ou mesmo opostos. O interessante é que Hobbes desloque a questão, do ser para a relação. O medo que temos um do outro diz respeito ao que este nos poderá fazer.26




    Com a descrição da condição miserável do ser humano nesse estado, Hobbes buscará argumentar que os indivíduos, dotados de razão e marcados pelo medo27, percebem a necessidade do estabelecimento de um poder comum, reconhecido coletivamente, a fim de que os homens possam sair de sua situação natural conflituosa, passando, então, a viver em um Estado civil. Ora, toca-se num ponto de valiosa importância, pois a decisão de transferência de parte da liberdade ao Estado se dá de forma deliberada, isto é, há nos indivíduos a realização de um cálculo racional sobre a necessidade de colocar um fim ao conflito e o alcance da paz – por isso a importância de toda uma argumentação sobre teoria do conhecimento na primeira parte da obra. Aparace aqui a figura do Estado como algo necessário, porque seria ele que, em teoria, garantiria a paz. Segundo Renato Janine Ribeiro28:




    A fim de que a paz se instaure, é preciso que haja um poder supremo, em condições de tornar irracional que um indivíduo ataque outro, na medida em que os custos decorrentes de tal conduta superem – desmedidamente – as vantagens que dela possam advir. Ora, esse poder pacificador somente cumprirá seu papel se for soberano. Isso significa duas coisas: que não esteja subordinado a nenhuma outra instância, e que não esteja dividido.




    O acordo dos homens buscando viver pacificamente em um Estado civil está fundamentado, portanto, em um pacto de associação e, também, num pacto de submissão. Este acordo representa a imposição de limites às ações humanas que até então eram ilimitadas. Submissão no sentido de que o Estado poderá fazer o necessário para que o acordo firmado seja cumprido. Significa dizer que os homens decidem racionalmente e de comum acordo – ainda que alguns o farão pautados unicamente pela crença, sem propriamente fazer um cálculo racional – renunciar sua potência individual e transferi-la à autoridade pública. Quer dizer, seguindo Martins29, eles “delegam poder ao Estado (o governo institucionalizado em seu poder), esperando receber, na contrapartida, garantias mínimas como o direito à vida e à propriedade”. No fundo, busca-se extinguir a guerra de todos contra todos para, passo seguinte, colocar fim à violência existente nas relações entre os indivíduos, fazendo-a na forma da lei, ou seja, a violência em si não cessa, mas é transferida ao Estado, que fará uso dessa prerrogativa quando necessário.




    Além disso, se a mínima convivência pacífica em sociedade requer a renúncia de alguns direitos30 e, por conseguinte, de parte da liberdade do sujeito, essa renúncia não pode ser realizada por uma só pessoa, mas sim deve ser realizada por todas, ainda que umas irão deliberadamente chegar a essa decisão e, por outro lado, outras o farão por pura crença, como já mencionado. Assim sendo, uma vez acordado, não há a possibilidade de retornar à condição prévia, pois a transferência se deu de forma voluntária. Dessa maneira, percebe-se que a fundação do Estado civil tem de ser realizada necessariamente de forma deliberada, porque caso contrário consistiria em mera imposição. Contudo, não se trata de uma imposição, mas sim de uma transferência ou delegação. Por isso tem-se, nas linhas finais da primeira parte da obra, uma discussão sobre o conceito de representação: as pessoas naturais (partes acordantes) irão conceder autoridade a uma pessoa artificial, que portará essa autoridade que lhe foi delegada mediante licença. Noutros termos, o autor que deliberadamente pactuou outorga, agora, a um ator que o represente, que aja em seu nome:




    Uma multidão de homens é transformada em uma pessoa quando é representada por um só homem ou pessoa, de maneira que tal seja feito com o consentimento de cada um dos que constituem essa multidão. Porque é a unidade do representante, e não a unidade do representado, que faz que a pessoa seja una. E é o representante o portador da pessoa, e só de uma pessoa. Esta é a única maneira como é possível entender a unidade de uma multidão.31




    Cria-se a figura estatal que irá agir como um mediador dos conflitos, sendo ele próprio o garantidor da vigência do contrato acordado – usando de eventuais meios necessários – na medida em que potenciais atos voltados a seu descumprimento tomem lugar. De certa forma, o mesmo medo que leva à renúncia será, portanto, o meio pelo qual a vigência do contrato será mantida, uma vez que a violência não cessa verdadeiramente, mas é transferida a essa instância superior na qual denomina-se Estado de direito, como já enfatizado em outro momento. Em certa medida, comenta Martins32, essa é propriamente a imagem que se tem do Estado: “algo externo a nós, que se coloca acima de todos, com poderes quase incontroláveis sobre a vida dos cidadãos”. Justificar a existência do poder soberano tem como principal motivo o perigo e a necessidade, no qual constitui-se o soberano essencialmente sob o fundamento de preservação da vida. A racionalização do direito exigiu o poder originário do contrato social a partir de uma metáfora ou experimento mental que o justificasse – e a passagem do estado da natureza ao estado civil cumpre justamente esse papel.




    Doravante, as consequências do argumento indicam que o Estado civil ou Estado de Direito deterá, portanto, o monopólio jurídico da violência – visto que a coação estatal, inclusa nos sistemas jurídicos, configura fator preponderante para alcançar a obediência à lei. A ordem social confere autorização de práticas coercitivas, via emprego da força, como sanção – e fará uso dessa última de maneira legítima, uma vez que ao ser o portador da soberania dos que pactuaram, o Estado de Direito é criado para regular coercitivamente a sociedade e promover o fim ao estado de guerra, característica da vida pré-contratual ou, nos termos hobbesianos, da condição natural da humanidade.




    1.2 PODER, DIREITO E VIOLÊNCIA




    Fixar a legitimidade do poder, quer dizer, a legitimação da forma jurídica – pensando em termos da relação entre comando e obediência –, tem papel central na teoria do direito, visto que tal fundamentação cumpre parte essencial na manutenção da legalidade e na instituição da ordem. Como diria Foucault, o problema maior e central em torno do qual se organiza toda a teoria do direito é o problema da soberania.




    Dizer que o problema da soberania é o problema central do direito nas sociedades ocidentais significa que o discurso e a técnica do direito tiveram essencialmente como função dissolver, no interior do poder, o fato da dominação, para fazer que aparecessem no lugar dessa dominação, que se queria reduzir ou mascarar, duas coisas: de um lado, os direitos legítimos da soberania, do outro, a obrigação legal da obediência.33




    Apesar dos problemas que envolvem esses conceitos na filosofia, direito e justiça não são necessariamente termos intercambiáveis – mais ainda, quase nunca caminham lado a lado. Não é o caso de necessariamente a aplicação de determinada legislação implicar em efetivação de certa ideia geral de justiça. Pelo contrário, nem sempre a justiça está expressa na lei34, havendo a possibilidade – e em alguns casos dever – de inclusive desobedecê-la em casos de abusos ou necessidade. Ao contrário de pensar o direito em termos de um instrumento por intermédio do qual uma suposta justiça – que não raro é pensada não a partir da realidade, mas sim a partir de um ideal raramente alcançável objetivamente – seria efetivada, há uma séria argumentação no sentido de dizer que, no fundo, falar em direito implica diretamente em falar de violência.




    Se seguirmos a sugestão do jusfilósofo Kelsen35 e tomarmos a paz como um estado caracterizado pela ausência de força, esta não seria possível existir de maneira absoluta em uma sociedade organizada. Nesse sentido, para garantir a paz, a ordem social não exclui todos os tipos de atos coercitivos, autorizando determinadas práticas de acordo com determinadas condições. O emprego da força, diz o autor, “é permitido excepcionalmente como reação a um delito, isto é, como sanção”, no qual determinada ação, mesmo que individual, possui autorização concedida pela ordem social. Esta última, então, “faz uso da força monopólio da comunidade, e agindo assim pacifica as relações mútuas entre seus membros”36. Nessa linha, a característica essencial do direito enquanto ordem coercitiva seria a de estabelecer o monopólio comunitário da força. Ao indivíduo que não cumpre o comando previsto na forma jurídica cabe o exercício “legítimo” da coerção. Isto seria perceptível também na argumentação kelseniana como quando trata sobre o direito enquanto ordem normativa de coação e a relação entre a ordem jurídica e um bando de salteadores que ordena um outro qualquer a lhes entregar seu dinheiro:




    o ato de um salteador de estradas que ordena a alguém, sob cominação de qualquer mal, a entrega de dinheiro, tem [...] o sentido subjetivo de um dever-ser. [...] não existe qualquer diferença entre a descrição de um comando de um salteador de estradas e a descrição do comando de um órgão jurídico. A diferença apenas ganha expressão quando se descreve, não o sentido subjetivo, mas o sentido objetivo do comando que um indivíduo endereça ao outro. Então, atribuímos ao comando do órgão jurídico, e já não ao do salteador de estradas, o sentido objetivo de uma norma vinculadora do destinatário. Quer dizer: interpretamos o comando de um, mas não o comando do outro, como uma norma objetivamente válida. E, então, num dos casos, vemos na conexão existente entre o não acatamento do comando e um ato de coerção uma simples “ameaça”, isto é, a afirmação de que será executado um mal, ao passo que, no outro, interpretamos essa conexão no sentido de que deve ser executado um mal. Assim, neste último caso, interpretamos a execução efetiva do mal como a aplicação ou a execução de uma norma objetivamente válida que estatui o ato de coerção.37




    Nesses termos, ao agir em sentido inverso ao determinado pela forma jurídica, pode o Estado utilizar-se de mecanismos coercitivos – institucionalmente elaborados para tal –, para sancionar este indivíduo e fazer com que aja de acordo com o prescrito nos dispositivos legais. A única diferença entre a violência exercida por um bando de salteadores, para aproximarmos a comparação kelseniana, e a violência exercida pelo direito seria a de que esta última estaria prevista e autorizada pelo ordenamento jurídico, legitimando o uso da violência, trazendo à tona a intrínseca relação entre direito e violência. Segundo observação do filósofo italiano Giorgio Agamben, esse vínculo entre direito e violência prevaleceu na cultura política ocidental sobretudo por meio da teoria hobbesiana, sobre a qual tratamos anteriormente. Em oposição aos termos gregos phýsis e nómos, corresponderia a oposição entre estado de natureza e Estado civil, sendo este último justificado pela primeiro38. A neutralização do estado caótico natural conflituoso e de medo constante de todos contra todos, somente obtém sucesso com a transferência de certos direitos à figura do soberano – que, vale lembrar, pode ser um ou assembleia de homens – justificando a instauração de um poder soberano forte, vez que “somente uma força maior pode conter uma força qualquer descarregada no sentido inverso”39.




    tanto Agamben quanto Hobbes estão conscientes de que o estado de natureza sobrevive na pessoa do soberano, configurando uma zona anômala dentro do estado civil – ainda que no caso da teoria hobbesiana o mais preciso seria através da pessoa do soberano perfaz a condição de existência e subsistência da sociedade no seu estado de normalidade. O estado de natureza é sempre uma possibilidade virtual do estado de direito, uma vez que a realidade de anomia pode sempre reaparecer, e, na nossa tradição política, essa virtualidade possui um portador: a soberania. O estado de natureza deve então ser encarado como um princípio interno ao Estado, mantido de certo modo oculto, mas que sobressai no momento em que o considerarmos como se fosse dissolvido.40




    O estado de natureza permanece no corpo do sistema político, podendo, em momentos de necessidade, abranger o espaço público, “abrindo novamente um campo onde tudo se torna possível”41, diferenciando-se do estado de exceção, em que sua necessidade é definida pelo soberano que o deflagra. Sobre o nexo entre estado de natureza e estado excepcional, Nascimento tem consciência de que não se trata de um simples retorno – com a instituição e declínio do Estado civil –, mas que o que antes “havia sido barrado se materializa agora na forma do estado de exceção, a zona de indistinção criada pelo segundo gera um campo em que natureza e direito transitam um pelo outro”42.




    Ao comentar sobre a dimensão ambígua e obscura da soberania da lei, Agamben, valendo-se do fragmento 169 do poeta grego Píndaro43, chama a atenção que em sua origem o termo nómos opera a união paradoxal entre bía e diké, termos gregos que podem ser traduzidos por “violência” e “justiça”, respectivamente, no qual nómos seria propriamente o poder que opera a união paradoxal entre os dois opostos bía e diké44. Segundo o filósofo italiano, em Píndaro, “o nómos soberano é o princípio que, conjugando direito e violência, arrisca-os na indistinção”, contendo, no fragmento citado, “o paradigma oculto que orienta toda sucessiva definição de soberania: o soberano é o ponto de indiferença entre violência e direito, o limiar em que a violência traspassa em direito e o direito em violência”45.




    Para que a convivência humana se torne possível, para que seja possível aos homens viverem juntos, algumas regras devem organizar a vida comum. Por outro lado, se a vida pode ser comum, as regras que regem tal comunidade não o podem, precisam ser distintas por qualquer especificidade, auferir sua legitimidade de algo que supere a comunidade. O que concede legitimidade às regras, desde pelo menos o final da idade medieval, é o princípio da soberania. Para que essas regras sejam assimiladas, pode todavia não ser bastante o sentimento de respeito ao princípio de soberania e, deste modo, para assegurar a obediência, prevenir e penalizar a desobediência, um mínimo de violência é necessário. Essa violência deve em princípio estar concentrada em um único pólo responsável pela manutenção da ordem e da paz, ainda que esse pólo possa estar dividido em diversas funções e órgãos. Isso é bastante aceito e por esse motivo dizemos entre nós que o Estado detém, enquanto organização política e jurídica, titular do exercício da soberania, o monopólio da violência. Trata-se de uma violência oficial, destacada da diferenciação entre uma violência justificável e outra não justificável.46




    Ora, o que se pode pontuar aqui é: o que seria um mínimo de violência, mais do que isso, quem decide o que é considerado grau mínimo – e, portanto, “aceitável”, caso seja válida essa premissa – de violência? O autor dirá que na dinâmica de um Estado de Direito, “quem decidiria quais regras preservar e quanto de violência aplicar para o caso de infração voluntária seria todos os subordinados a tais regras”. Se os mais variados sistemas políticos comungarem em maior ou menor dose da mesma ideia, diz ainda, “no regime democrático esse quadro se pinta tal e qual”47. Não só como instrumento de execução, a violência é um significativo componente do direito também no que se refere à manifestação simbólica da ordem. No moderno Estado de Direito o uso da violência trata-se de um privilégio da autoridade que deveria ser estritamente regulado, podendo ser discricionário, mas não indiscriminado. Desse modo, caberia à autoridade a utilização da força ou violência apenas em certa margem, sempre no interesse público. Entretanto, fundamentar o uso da violência em algo vago e universal tal como o interesse público pode implicar em um critério não claro e evidente, sendo essa noção decisiva e complicada, estando a vinculação entre direito e violência em constante estado de instabilidade.




    Walter Benjamin, no ensaio de 1921 intitulado Sobre a crítica da violência48, parece preocupado em justamente demonstrar a relação intrínseca entre direito e violência, ou direito e poder. Nas linhas benjaminianas, a imagem do Estado e, principalmente, do estado de exceção, está atrelada à figura do Estado de Direito liberal, significa dizer, de uma forma jurídica que organiza as relações sociais. Mais ainda, é possível reconhecer um diálogo direto com Carl Schmitt, autor que em alguma medida possui influência sobre Benjamin com sua obra Politische Theologie, reconhece Michel Löwy49. Ora, um possível elo entre os autores – ainda que estejam em posições antagônicas – é possível uma vez que para Schmitt a soberania é pensada justamente através do conceito de exceção, havendo identificação entre soberania e exceção, sendo esta caracterizada essencialmente pelo elemento da decisão (Entscheidung). Mas é preciso olhar com ressalva essa aproximação entre Schmitt e Benjamin, pois no fundo não se trata de admiração, mas, sobretudo, há uma postura claramente crítica ao pensamento schmittiano, demarcando a posição de Benjamin junto à tradição dos oprimidos50. Seguindo interpretação de Márcio Seligmann-Silva51 ao comentar sobre uma carta de Benjamin endereçada a Schmitt – na qual indicava o desejo de sua parte em continuar diálogo com o teórico do direito –, trata-se de um “encontro metodológico entre sua obra e a do teórico do direito”, apesar de logo em seguida fazer uma ressalva de que o relacionamento entre ambos “ultrapassa a troca intelectual. Schmitt enfatizou que tinha contatos diários com amigos em comum dele e de Benjamin”52.
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